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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

I. INTRODUÇÃO 

Considerações de carácter geral 

1. Na sua Comunicação de 5 de Novembro de 19971 intitulada "Um pacote de medidas 
contra a concorrência prejudicial em matéria fiscal na União Europeia", a Comissão 
defendeu a necessidade de uma acção coordenada a nível europeu para lutar contra a 
concorrência fiscal prejudicial, a fim de tornar possível alcançar certos objectivos, 
como reduzir as distorções que subsistem no interior do mercado interno, evitar perdas 
demasiado importantes de receitas fiscais e orientar as estruturas fiscais num sentido 
mais favorável ao emprego. O Conselho Ecofin de 1 de Dezembro de 19972 procedeu 
a um amplo debate com base nesta comunicação, tendo manifestado o seu acordo 
sobre a Resolução relativa a um código de conduta no domínio da fiscalidade das 
empresas e aprovando um texto relativo à fiscalidade da poupança que constituiria a 
base de uma directiva neste domínio, tendo ainda referido que a Comissão deveria 
apresentar uma proposta de directiva no que se refere aos pagamentos de juros e 
royalties entre empresas. Na sequência do acordo alcançado em 1 de Dezembro, a 
Comissão adoptou, em 4 de Março de 19983, uma proposta de directiva relativa ao 
regime comum aplicável aos pagamentos de juros e royalties, efectuados entre 
empresas associadas de Estados-membros diferentes. A presente exposição de motivos 
debruça-se sobre a proposta de directiva destinada a assegurar um nível mínimo de 
tributação efectiva dos rendimentos da poupança no interior da Comunidade. 

2. A dificuldade em assegurar um nível mínimo de tributação efectiva dos juros na 
Comunidade tornou-se progressivamente mais patente à medida que se foram 
registando progressos no domínio da liberalização dos movimentos de capitais. Tal 
como previsto na Directiva 88/361/CEE do Conselho, de 24 de Junho de 19884, que 
permitiu a liberalização total dos movimentos de capitais, a Comissão apresentou em 
10 de Fevereiro de 1989 uma proposta de Directiva do Conselho relativa a um regime 
comum de retenção na fonte sobre os juros5. Esta proposta, que tinha por objectivo 
introduzir um regime único de retenção na fonte em todo o território da Comunidade, 
não reuniu todavia o acordo unânime dos Estados-membros no Conselho. Deste modo, 
é retirada em simultâneo com a apresentação da presente proposta. 

3. A possibilidade de uma não imposição dos fluxos dos juros transfronteiras na 
Comunidade está na origem de distorções económicas que não são compatíveis com 
um bom funcionamento do mercado interno. O espaço financeiro europeu, que foi 
tornado possível pela liberalização dos movimentos de capitais, não poderá produzir a 
plenitude dos seus efeitos benéficos se as decisões dos aforradores forem tomadas em 
função da possibilidade de escapar ao imposto, e não com base numa comparação 

COM(97) 564 final de 5.11.1997. 
2 JO C 2 de 6.1.1998, p. 1. 
3 COM(1998) 67 final de 4.3.1998 e JO C 123 de 22.4.1998, p. 9. 
4 JO L 178 de 8.7.1988, p. 5. 
5 COM(89) 60 final e JO C 141 de 7.6.1989, p. 5. 
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entre as alternativas de investimento que tenha em conta as suas qualidades 
intrínsecas. A urgência de uma acção comum para evitar as distorções económicas em 
questão é potenciada pelo início da terceira fase da União Económica e Monetária, que 
vai facilitar ainda mais o investimento transfronteiras da poupança. 

4. O rigor orçamental exigido aos Estados-membros torna, além disso, cada vez menos 
admissível a perda de rendimentos tributáveis ligados à ausência de garantias de um 
mínimo de tributação efectiva sobre o investimento transfronteiras da poupança. Neste 
contexto, a ausência de uma tributação mínima efectiva garantida sobre o investimento 
transfronteiras da poupança constitui também um obstáculo aos esforços dos 
Estados-membros no sentido de reequilibrar a carga fiscal entre os diferentes factores 
produtivos e de conseguir por este meio uma redução das contribuições sociais e 
fiscais que recaem sobre os rendimentos do trabalho, o que não poderá deixar de ter 
efeitos positivos para a criação de postos de trabalho e para a reabsorção do 
desemprego. 

O modelo de coexistência 

5. No respeito dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade e em 
conformidade com o acordo alcançado no Conselho Ecofin de 1 de Dezembro 
de 1997, a proposta baseia-se no modelo dito de "coexistência" em cujo âmbito cada 
Estado-membro aplica uma retenção na fonte ou fornece aos outros Estados-membros 
informações sobre os rendimentos da poupança. A vantagem do modelo de 
coexistência reside no facto de que os Estados-membros que estão dispostos a aplicar 
um destes dois métodos podem ter dificuldades em aplicar o outro, o que torna 
extremamente difícil a adopção de um regime comum para a Comunidade no seu 
conjunto. 

6. Foi igualmente prevista a possibilidade de permitir, aos Estados-membros que aplicam 
um regime de retenção na fonte, aplicar além disso as medidas de intercâmbio de 
informações que serão previstas por disposições nacionais ou acordos bilaterais 
concluídos com outros Estados-membros. 

7. O âmbito de aplicação da proposta foi limitado aos juros pagos num Estado-membro a 
pessoas singulares que residam noutro Estado-membro. Ficam cobertos todos os juros 
transfronteiras pagos a pessoas singulares na Comunidade, sem ter em conta o lugar de 
estabelecimento do devedor. 

8. Uma vez que se trata de permitir um mínimo de imposição efectiva dos juros 
transfronteiras recebidos pelos residentes de cada um dos Estados-membros, foi 
necessário prever que os Estados-membros que aplicam o regime de informação sejam 
obrigados a comunicá-la a todos os outros Estados-membros, devendo cada um destes 
últimos apenas receber, evidentemente, a informação que diz respeito aos seus 
próprios residentes. 

9. Tendo em conta a diversidade do nível de tributação dos residentes nos diferentes 
Estados-membros, é todavia difícil definir uma taxa mínima de retenção na fonte que 
possa dar resposta - na perspectiva de todos os Estados-membros - à exigência de um 
nível mínimo de imposição efectiva dos rendimentos da poupança. Um nível 
demasiado baixo de retenção na fonte não seria adequado, uma vez que, embora essa 
retenção não tenha um carácter liberatório, poderia na prática vir a sê-lo caso o 



beneficiário não declarasse, no seu país de residência, o rendimento recebido. Há que 
considerar igualmente a competitividade dos mercados financeiros europeus, bem 
como os riscos de que, no caso da fixa9ão de uma taxa de reterão na fonte demasiado 
elevada, resultem num incentivo ao investimento da poupada fora da Comunidade. 

10. A Comissão entendeu que uma solu9ão equilibrada para a questão da fixação da taxa 
de retenção na fonte poderia consistir em adoptar uma taxa mínima de 20 %, 
acompanhada de um mecanismo de correcção para permitir ao beneficiário, por sua 
iniciativa e sem afectar a confidencialidade das informações bancárias, ser tributado de 
acordo com as regras vigentes no seu Estado-membro de residência. Este mecanismo 
corrector baseia-se na emissão, por parte da administração fiscal do Estado de 
residência, de um certificado que confirme que o beneficiário informou essa 
administração sobre o montante dos juros a receber. 

11. Em síntese, o modelo da "coexistência", tal como consta da proposta, prevê que cada 
Estado-membro pode optar entre dois regimes, o regime da informação (fornecimento 
de informações a qualquer outro Estado-membro de residência do beneficiário) e o da 
retenção na fonte (cobrança de uma retenção na fonte à taxa de 20 %). Compete a cada 
Estado-membro escolher um único dos dois regimes possíveis e aplicar esse regime 
único a todos os G21 de qualquer outro Estado-membro. Além disso, é possível, para 
um beneficiário efectivo que receba um pagamento num Estado-membro que tenha 
optado pelo regime da retenção na fonte, obter uma modulação deste regime através do 
mecanismo do certificado. Este beneficiário pode, de facto, autorizar que a tributação 
se processe exclusivamente no Estado-membro de residência fiscal, à semelhança do 
seu homólogo que recebe um pagamento num Estado-membro que tenha optado pelo 
regime da informação. 

12. A eficácia de qualquer medida destinada a garantir uma tributação efectiva dos 
rendimentos da poupança só pode ser assegurada com a colaboração dos operadores do 
mercado. No contexto da presente directiva, que se baseia na coexistência entre o 
regime de retenção na fonte e o regime de informação, bem como numa limitação do 
âmbito de aplicação aos juros pagos às pessoas singulares não residentes, o agente que 
efectua o pagamento dos juros constitui o operador do mercado melhor colocado paru 
executar de forma eficaz as medidas exigidas. 

13. O agente pagador pode, efectivamente, verificar, de forma simples e pouco onerosa, se 
os juros são pagos a uma pessoa singular e solicitar-lhe o fornecimento de uma prova 
da sua residência fiscal. À excepção do caso de juros gerados por contas e depósitos 
bancários, o devedor raramente está em contacto com os beneficiários, sendo-lhe por 
conseguinte difícil estabelecer qualquer distinção entre eles. Além disso, essa ausência 
de contactos com os beneficiários torna muito mais complexo e oneroso o desempenho 
do papel do devedor nos Estados-membros que aplicam o regime de informação. 

14. O facto de atribuir ao agente pagador a execução das tarefas tem, além disso, por 
consequência incluir no âmbito de aplicação, os juros gerados por títulos emitidos por 
devedores estabelecidos fora da Comunidade, desde que sejam pagos num dos 
Estados-membros a uma pessoa singular residente noutro Estado-membro. Assim, a 
actividade de emissão das empresas europeias é, portanto, muito menos afectada em 
termos de concorrência com os emissores extracomunitários, do que seria o caso se 
competisse ao devedor o papel determinante, tal como se verificava na proposta de 
directiva apresentada pela Comissão em 10 de Fevereiro de 1989. A nova abordagem, 
baseada na responsabilidade do agente pagador, bem como a aplicação da directiva 
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apenas aos pagamentos destinados a pessoas singulares residentes noutros 
Estados-membros, permitem em especial limitar consideravelmente o impacto das 
medidas propostas sobre o mercado das euro-obrigações. Verificar-se-á que este 
mercado é fundamentalmente tributário de investimentos efectuados pelos investidores 
institucionais e em parte por investimentos de investidores privados não residentes na 
Comunidade. A Comissão considera que esta nova orientação da directiva já não 
justifica a exclusão das euro-obrigações do seu âmbito de aplicação, uma vez que a 
mesma era opcional na proposta de 1989. 

15. O Conselho, no âmbito das suas conclusões de 1 de Dezembro de 1997 sobre a 
fiscalidade da poupança, considerou que as disposições da directiva deverão ter em 
conta a necessidade de preservar a competitividade dos mercados financeiros europeus 
e indicou que os princípios de base da directiva deverão ser adoptados tão amplamente 
quanto possível. Para este efeito, a Comunidade deverá encetar negociações com os 
seus principais parceiros comerciais em países terceiros, tanto bilateral como 
multilateralmente, a fim de garantir a tributação efectiva dos rendimentos da poupança 
visados pela presente directiva, pagos a residentes fiscais dos Estados-membros por 
agentes pagadores estabelecidos nesses países terceiros. Além disso, os 
Estados-membros devem empenhar-se, para os mesmos fins, em promover a aplicação 
de disposições equivalentes às da presente directiva nos territórios que não forem 
abrangidos pelo seu âmbito de aplicação. Em especial, os Estados-membros que 
possuam territórios dependentes ou associados, ou que tenham responsabilidades 
específicas ou prerrogativas fiscais sobre outros territórios, devem empenhar-se, 
eventualmente no quadro das suas disposições constitucionais, em assegurar a 
aplicação de disposições equivalentes às da directiva nesses territórios. Estes 
compromissos deverão conduzir à adopção, em simultâneo com a discussão da 
presente directiva, de uma decisão dos Representantes dos Governos dos 
Estados-membros reunidos em Conselho, com base no modelo proposto 
conjuntamente com a proposta de directiva (cf. anexo). 

II. COMENTÁRIOS AOS ARTIGOS DA PROPOSTA DE DIRECTIVA 

Artigo Io 

1. O objectivo da directiva consiste em permitir um nível mínimo de imposição dos 
rendimentos da poupança. Aplica-se aos juros que são auferidos por pessoas singulares 
com residência fiscal na Comunidade, mas num Estado-membro diferente daquele em 
que os juros são pagos. 

2. A directiva é aplicável aos juros pagos no território dos Estados-membros, 
independentemente do local de estabelecimento do devedor do capital angariado. Cada 
Estado-membro deve tomar as medidas necessárias para garantir que os agentes 
pagadores de juros estabelecidos no seu território executem as tarefas que lhes 
incumbem para a aplicação da directiva. 



Artigo 2o 

A directiva fundamenta-se na coexistência entre dois regimes, a saber, o regime de informação 
e o regime de retenção na fonte. Cada Estado-membro em que os juros são pagos deverá optar 
por um dos regimes e o regime escolhido aplicar-se-á a todos os juros pagos no seu território a 
residentes de qualquer outro Estado-membro. 

Artigo 3o 

a) Definição de beneficiário efectivo 

Trata-se de qualquer pessoa singular que aufere juros por sua própria conta, o que leva 
a excluir do âmbito de aplicação os pagamentos de juros a favor de pessoas colectivas 
ou de sociedades, bem como os efectuados a pessoas singulares que os recebem, por 
conta de outra pessoa, na sua qualidade profissional de agente ou de pessoa autorizada. 

b) Definição de agente pagador 

O objectivo desta definição consiste em garantir a identificação de um só agente 
pagador nas situações seguintes: 

- quando o pagamento de juros a favor do beneficiário efectivo é efectuado 
directamente pelo devedor, este é identificado como agente pagador; 

- se, pelo contrário, o devedor encarrega um outro operador económico do pagamento 
ao beneficiário efectivo, este operador é identificado como agente pagador; 

- é igualmente identificado como agente pagador a pessoa que, no âmbito de uma 
actividade empresarial ou profissional, paga aos seus clientes juros decorrentes de 
uma gestão fiduciária dos seus bens. 

Quando o pagamento de juros é efectuado através de uma pluralidade de agentes 
intermediários, eventualmente estabelecidos em diferentes Estados ou territórios, 
entende-se por "pagamento de juros" apenas a operação através da qual os juros são 
pagos em proveito imediato do beneficiário efectivo e entende-se por "agente pagador" 
apenas a última pessoa estabelecida no território da Comunidade Europeia que procede 
a esta operação. 

c) Definição em matéria de residência fiscal 

Para permitir solucionar eventuais diferendos na determinação da residência fiscal 
entre dois ou mais Estados-membros, o artigo prevê a aplicação sucessiva dos vários 
critérios de identificação da residência fiscal para efeitos da directiva. 

d) Definição de autoridade competente 

As autoridades competentes são as definidas no n° 5 do artigo Io da 
Directiva 77/799/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1977, relativa à assistência 
mútua das autoridades competentes dos Estados-membros no domínio dos impostos 
directos e indirectos6. 

Publicada no JO L 336 de 27.12.1977, p. 15, e posteriormente alterada pelas Directivas 79/1070/CEE 
de 6.12.1979 (JO L 331 de 27.12.1979, p. 8) e 92/12/CEE de 25.2.1992 (JO L 76 de 23.3.1992, p. 1) do 
Conselho, e em último lugar pelos Actos de Adesão da Áustria, Finlândia e Suécia (Decisão 95/1 /CE, 
JO LI de 1.1.1995, p.l). 
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Artigo 4o 

De acordo com o princípio da subsidiariedade, compete aos Estados-membros definir as 
modalidades mais adequadas para a identifica9ão dos beneficiários efectivos e para a 
determinação do seu lugar de residência fiscal. As modalidades de identificação definidas para 
cada Estado-membro serão aplicadas pelos operadores dos mercados: por conseguinte, é 
desejável que, pelo menos para as opera9ões mais correntes e menos susceptíveis de abusos, 
estas modalidades de identifica9ão, embora mantendo um nível de eficácia que permita atingir 
os objectivos da directiva, não sejam demasiado pesadas. 

Artigo 5o 

a) A expressão "créditos de qualquer natureza" engloba evidentemente os depósitos e as 
cau9ões em numerário. As obriga9ões às quais corresponde um direito de participação 
nos lucros devem ser consideradas como geradoras de juros e não de dividendos, a 
menos que os fundos que são objecto de empréstimo partilhem efectivamente os riscos 
incorridos pelo devedor. 

b) Embora a definição, bastante lata, adoptada na alínea a) não consinta qualquer dúvida 
quanto à inclusão, no âmbito de aplicação da directiva, do rendimento das obrigações 
sem cupões e de créditos semelhantes, convém especificar que as mais-valias destes 
créditos constituem um rendimento para efeitos da presente directiva. Estas 
mais-valias são abrangidas pelo âmbito de aplicação desde que sejam entregues pelo 
agente pagador aquando do reembolso do crédito ou do título correspondente. 

c) O presente artigo equipara igualmente a juros, para efeitos da presente directiva, os 
rendimentos da poupança recebidos indirectamente, através de organismos de 
investimento colectivo, sobre títulos representativos de créditos. A fim de determinar 
os organismos de investimento colectivo envolvidos, foi definido de maneira explicita, 
em relação à composição do património investido, o critério uniforme de identificação 
dos organismos de investimento colectivo cujos rendimentos são considerados como 
juros aquando do seu pagamento aos participantes. 

d) Para evitar distorções de concorrência entre instrumentos financeiros comparáveis, os 
rendimentos capitalizados dos organismos de investimento colectivo, que tenham 
também aplicado uma percentagem superior a 50% do seu património em obrigações e 
títulos semelhantes, foram por seu turno considerados como juros para os participantes 
que deles possam beneficiar aquando do reembolso das respectivas unidades de 
participação. 

Artigo 6o 

O âmbito de aplicação da directiva é constituído pelo território em que são aplicáveis as 
disposições do Tratado CE, tendo em conta o disposto no seu artigo 227°. 



Artigo T 

1. Em aplica9ão do regime de informa9ão, um Estado-membro deve fornecer as 
informa9ões previstas, sem que esteja subordinado a uma condição de reciprocidade, a 
qualquer outro Estado-membro em que o beneficiário efectivo tiver a sua residência 
fiscal. 

2. Este número indica as informa9ões que devem em todo o caso ser comunicadas pelos 
Estados-membros que aplicam o regime de informa9ão. Estes Estados-membros 
podem comunicar igualmente outras informações. 

3. O fornecimento de informações apenas mediante pedido não seria conforme ao 
objectivo da directiva, uma vez que não asseguraria a possibilidade de uma tributação 
dos juros. 

4. É importante esclarecer que o disposto no artigo 8o da Directiva 77/799/CEE não 
abrange as informações a prestar no quadro da presente directiva. Verifica-se, no 
entanto, que o eventual recurso, por parte dos Estados-membros que aplicam o regime 
de informação, ao disposto no artigo em questão, só poderá constituir um entrave à 
consecução do objectivo da presente directiva: a prestação de informações apenas 
numa base de reciprocidade (faculdade permitida pelo n°3 do referido artigo) 
permitiria, por exemplo, aos residentes de determinados Estados-membros 
(os Estados-membros que não podem comunicar informações) escapar a qualquer 
imposição dos seus fluxos de juros transfroníeiras. 

Artigo 8o 

1. A fixação de uma taxa mínima de 20% não obsta à aplicação, por parte dos 
Estados-membros que o desejarem, de uma taxa mais elevada. A proibição de cobrar 
outras retenções na fonte sobre os pagamentos dos juros abrangidos pela directiva é 
válida para todos os Estados-membros (incluindo os que tenham optado pelo regime 
de informação no âmbito da presente directiva). 

2. Na perspectiva da presente directiva, a retenção na fonte cobrada pelo Estado-membro 
de pagamento não é, em princípio, uma retenção definitiva, nem tem qualquer efeito 
liberatório relativamente às obrigações fiscais a que o beneficiário está sujeito no seu 
país de residência. A cobrança da retenção na fonte é concebida como uma solução 
prática para atingir o objectivo de garantir uma tributação mínima efectiva dos juros 
transfronteiras pagos na Comunidade. Este objectivo é também atingido quando o 
beneficiário puder demonstrar, através de um certificado, que informou a sua própria 
administração fiscal de que recebeu o rendimento noutro Estado-membro: entendeu-se 
que, nesta hipótese, não era necessário cobrar a retenção, uma vez que existe a 
possibilidade de ser efectuada uma tributação no Estado-membro de residência do 
beneficiário. 



3. Relativamente aos Estados-membros que aplicam o regime de retenção na fonte, 
foi-lhes concedida a faculdade de prever que as informações respeitantes ao 
pagamento dos juros sujeitos à retenção sejam igualmente postas à disposição do 
Estado-membro de residência fiscal do beneficiário. Esta prestação de informações, 
que pode justificar-se por força do disposto nas legislações nacionais ou nos acordos 
bilaterais, não é regulamentada pela presente directiva, embora seja expressamente 
reconhecida a sua compatibilidade com a mesma. 

Artigo 9o 

O objectivo do presente artigo consiste em precisar o conteúdo das informações que devem 
figurar no certificado que é emitido pelas autoridades fiscais dos Estados-membros ao 
beneficiário efectivo dos juros que apresenta o pedido. O beneficiário pode, naturalmente, 
pedir mais certificados à sua administração e não apenas quando tenha investido em vários 
Estados-membros que aplicam o regime de retenção na fonte, mas também quando os juros 
lhe são pagos por várias entidades diferentes no mesmo Estado-membro. 

Artigo 10° 

1. Este número reitera, no quadro da directiva, a obrigação de ser eliminada a dupla 
tributação dos juros recebidos. 

2. Este número enuncia o princípio de base segundo o qual cada Estado-membro é 
obrigado, ao liquidar os impostos sobre o rendimento devidos pelos respectivos 
residentes, a tomar em linha de conta a retenção na fonte cobrada noutro 
Estado-membro em aplicação da presente directiva. 

O critério de base adoptado é o da "imputação normal", que consiste em conceder uma 
redução de imposto que não ultrapasse o menor de entre os dois montantes seguintes: 

- o montante da retenção na fonte a que o beneficiário possa demonstrar ter estado 
efectivamente sujeito no Estado-membro em que os juros foram pagos; 

- a fracção dos impostos sobre o rendimento devidos pelo beneficiário, que 
corresponda, nos termos da legislação nacional do Estado de residência do 
beneficiário, aos juros sobre os quais recaiu a retenção na fonte. 

Apenas o Estado-membro do agente pagador tem a obrigação de reembolsar o 
excedente da retenção na fonte e que não pôde ser utilizada pelo beneficiário efectivo 
no seu Estado-membro de residência. 

3. Este número enuncia as normas específicas a seguir, quer no Estado-membro em que 
os juros são pagos, quer no Estado-membro de residência do beneficiário, para tomar 
em consideração as retenções na fonte, bem como os outros impostos directos, que 
tenham sido suportados pelo correspondente organismo de investimento colectivo 
relativamente aos mesmos juros. Estas regras específicas têm por objectivo assegurar a 
neutralidade de tratamento entre o investimento directo da poupança e o investimento 



efectuado através de um organismo de investimento colectivo. Compete aos 
Estados-membros definir os critérios que não sejam excessivamente pesados para 
permitir a justifica9ão, pelos beneficiários efectivos e pelos agentes pagadores 
estabelecidos no seu território, tributa9ões efectivamente suportadas a nível dos 
organismos de investimento colectivo, relativamente aos rendimentos correspondentes 
aos juros pagos. 

a) Esta rubrica diz respeito aos pagamentos de juros provenientes de 
Estados-membros que aplicam o regime de informa9ão. 

b) Foram previstas regras específicas para os pagamentos efectuados nos 
Estados-membros que aplicam o regime de reterão na fonte. Tendo em conta o 
facto de que os impostos já pagos são tomados em conta pelo Estado-membro de 
residência segundo o critério da "imputa9ão normal" (ver descrição no n° 2 supra), 
a aplicação da retenção na fonte à taxa normal, a acrescentar às imposições 
suportadas pelos organismos de investimento colectivo, terá por efeito multiplicar 
os casos em que os impostos pagos não podem ser integralmente deduzidos no 
Estado-membro de residência. 

As convenções bilaterais destinadas a evitar a dupla tributação concedem 
frequentemente um direito de imposição, sob a forma de retenção na fonte, ao Estado 
em que está estabelecido o devedor, e que não é necessariamente o Estado-membro em 
que os juros são pagos. Se, nas relações entre Estados-membros, o disposto no 
artigo 8o permitir que as retenções na fonte sejam cobradas nessa base, o mesmo não 
pode afirmar-se nas relações com os Estados terceiros no que diz respeito aos títulos 
emitidos no seu território. A fim de evitar situações de dupla tributação, foi previsto 
um mecanismo para ter em conta as retenções na fonte já suportadas, ao calcular a 
retenção na fonte a cobrar nos termos da presente directiva. Incumbe aos 
Estados-membros que aplicam o regime de retenção na fonte, e a cada um no que diz 
respeito aos pagamentos de juros efectuados no seu território, definir os elementos 
justificativos com base nos quais o beneficiário poderá garantir que o agente pagador 
tome em consideração as retenções já suportadas. 

Artigo 11° 

A Comunidade encetará negociações com os seus principais parceiros comerciais em países 
terceiros, tanto bilateral como multilateralmente, a fim de permitir garantir a tributação 
efectiva dos rendimentos da poupança visados pela presente directiva, pagos a residentes 
fiscais dos Estados-membros por agentes pagadores estabelecidos nesses países terceiros. 

Artigo 12° 

O n° 1 fixa o calendário para a transposição da directiva para o direito nacional dos 
Estados-membros. Tendo em conta a necessidade de conceder aos agentes pagadores o tempo 
necessário para adaptarem os seus procedimentos no que diz respeito à aplicação dos regimes 
regulamentados pela directiva, considerou-se oportuno prever um prazo entre a adopção e a 
entrada em vigor das disposições nacionais. A comunicação à Comissão das disposições 
nacionais adoptadas antes da sua entrada em vigor tem por objectivo assegurar a correcta 
aplicação da directiva. 
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0 n° 2 confirma as modalidades normalmente previstas para a comunicação por parte dos 
Estados-membros das disposições nacionais adoptadas para efeitos de transposição da 
directiva. 

Artigo 13° 

A Comissão considera que, como resulta das conclusões do Conselho Ecofin de 
1 de Dezembro de 1997, o modelo de coexistência constitui um primeiro passo no sentido de 
uma efectiva tributação dos rendimentos da poupança em toda a Comunidade e que deve 
prever-se uma nova análise da situação com o objectivo de avaliar em que medida deverão 
procurar-se novos progressos. 
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Proposta de 
DIRECTIVA DO CONSELHO 

destinada a assegurar um nível mínimo de tributação efectiva 
dos rendimentos da poupança sob a forma de juros 

no interior da Comunidade 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, o seu 
artigo 100°, 

Tendo em conta a proposta da Comissão7, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu8, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social9, 

(1) Considerando que a Directiva 88/361/CEE do Conselho, de 24 de Junho de 1988, para 
a execução do artigo 67° do Tratado10 estabeleceu a liberalização dos movimentos de 
capitais efectuados na Comunidade entre residentes de Estados-membros, a partir de 
1 de Julho de 1990, incluindo os investimentos directos, e que desde 
1 de Janeiro de 1994 foi consagrada a livre circulação dos capitais por força do 
disposto nos artigos 73°-B a 73°-G do Tratado; 

(2) Considerando que os rendimentos dos investimentos directos da poupança, que 
assumem a forma de juros, constituem rendimentos tributáveis para os residentes de 
todos os Estados-membros; 

(3) Considerando que, nos termos do n° 1 do artigo 73°-D do Tratado, os 
Estados-membros podem estatuir normas de direito fiscal que estabeleçam uma 
distinção entre contribuintes, que não se encontrem em idêntica situação no que se 
refere ao seu lugar de residência ou ao lugar em que o seu capital é investido, bem 
como tomar todas as medidas indispensáveis para impedir infracções às suas leis e 
regulamentos, nomeadamente em matéria fiscal; 

(4) Considerando que as normas de direito fiscal dos Estados-membros destinadas a 
combater os abusos ou as fraudes não podem constituir, nos termos do n° 3 do 
artigo 73°-D do Tratado, um meio de discriminação arbitrária, nem uma restrição 
dissimulada à livre circulação de capitais e de pagamentos tal como prevista no 
artigo 73°-B do Tratado; 

7 JOC 
8 JOC 
9 JOC 
10 JO L 178 de 8.7.1988, p. 5. 
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(5) Considerando que, na ausência de uma coordenação dos regimes nacionais relativos à 
fiscalidade da poupança, nomeadamente no que diz respeito ao tratamento dos juros 
recebidos em cada Estado-membro por não residentes, é actualmente possível que os 
residentes dos Estados-membros escapem a qualquer forma de tributação sobre juros 
recebidos em Estado-membro diferente daquele em que residem; 

(6) Considerando que esta possibilidade de evasão fiscal implica, a nível dos movimentos 
de capitais entre Estados-membros, distorções económicas não compatíveis com a 
existência do mercado interno; 

(7) Considerando que, aquando do Conselho Ecofin de 1 de Dezembro de 1997 em 
matéria de política fiscal11, o Conselho acordou num certo número de elementos que 
formam a base da presente directiva, no âmbito das conclusões relativas à fiscalidade 
da poupança, que constituem o objectivo de assegurar um nível mínimo de tributação 
efectiva dos rendimentos da poupança no interior da Comunidade e de evitar 
distorções indesejáveis da concorrência; 

(8) Considerando que, em conformidade com os princípios da subsidiariedade e da 
proporcionalidade tal como estabelecidos no artigo 3°-B do Tratado, o objectivo 
visado pela presente directiva, ou seja, a tributação efectiva dos rendimentos da 
poupança em toda a Comunidade, não pode ser alcançado de forma satisfatória pelos 
Estados-membros, pelo que se afigura preferível a sua prossecução a nível 
comunitário; que a presente directiva, enquanto primeiro passo no sentido de tal 
objectivo, se limita ao mínimo requerido e não excede o necessário para o alcançar, na 
medida em que se aplica apenas aos juros liquidados por um agente pagador 
estabelecido num Estado-membro a pessoas singulares residentes noutro 
Estado-membro; 

(9) Considerando que, do mesmo modo, o âmbito de aplicação da presente directiva deve 
ser limitado aos juros obtidos do investimento de um capital e que por esta razão os 
problemas relacionados com a tributação das pensões e das prestações de seguro serão 
objecto de um exame distinto para dar lugar, eventualmente, a iniciativas legislativas 
específicas; 

(10) Considerando que os fins desejados podem ser atingidos graças a um modelo de 
"coexistência", no âmbito do qual cada Estado-membro pode optar pela retenção na 
fonte sobre os juros pagos no seu território a não residentes (regime de retenção na 
fonte), ou pela tributação no Estado-membro de residência fiscal do beneficiário 
efectivo dos juros, graças à comunicação das informações necessárias pelo 
Estado-membro do agente pagador (regime de informação); 

(11) Considerando que, por razões de segurança jurídica e de transparência, é conveniente 
que os Estados-membros apliquem um único e mesmo regime a todos os juros pagos 
no seu território a não residentes fiscais; 

íi JO C 2 de 6.1.1998, p. 1. 
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(12) Considerando que importa que os Estados-membros, aquando da sua opção por um 
dos dois regimes previstos pela presente directiva, tomem as medidas necessárias para 
que o agente pagador dos juros estabelecido no seu território possa desempenhar as 
tarefas exigidas pela presente directiva; 

(13) Considerando que convém especificar que, quando os juros não são pagos 
directamente ao beneficiário efectivo pelo devedor do capital que gera os juros, o 
agente pagador do Estado-membro ao qual incumbe a execução das tarefas previstas é 
o operador económico responsável pelo pagamento dos juros em proveito imediato do 
beneficiário efectivo; 

(14) Considerando que a Directiva 77/799/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1977, 
relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados-membros no 
domínio dos impostos directos e indirectos12 com a última redacção que lhe foi dada 
pelo Acto de Adesão da Áustria, da Finlândia e da Suécia, permite, em certa medida, 
aos Estados-membros garantir a liquidação correcta do imposto através de um 
mecanismo de intercâmbio de informações; 

(15) Considerando que a comunicação automática de informações adequadas entre 
Estados-membros sobre os juros a que se refere a presente directiva constitui uma 
condição sine qua non para a aplicação do regime de informação e que é importante 
prever que os Estados-membros que apliquem este regime deixem de poder recorrer à 
faculdade de restringir a troca de informações referida no artigo 8o da 
Directiva 77/799/CEE; 

(16) Considerando que é importante verificar que os Estados-membros, que tenham optado 
pelo regime de retenção na fonte, apliquem a retenção segundo uma taxa mínima 
efectiva e garantir que a retenção só ocorre uma única vez na Comunidade; 

(17) Considerando que, quando os juros são pagos por um agente pagador estabelecido 
num Estado-membro que tenha optado pelo regime de retenção na fonte, é conveniente 
prever a possibilidade de o beneficiário efectivo dos juros, residente fiscal noutro 
Estado-membro, apresentar um certificado ao agente pagador para que este não 
proceda à retenção na fonte; 

(18) Considerando que se deve prever para o efeito, que as autoridades competentes dos 
Estados-membros emitam o certificado num prazo razoável; 

(19) Considerando que o objectivo de permitir a tributação efectiva de juros pagos entre 
dois ou mais Estados-membros implica a obrigação correspondente de os 
Estados-membros garantirem a supressão da dupla tributação dos referidos juros; 

(20) Considerando que, no caso de ter sido aplicada a retenção na fonte sobre juros, o 
Estado-membro de residência fiscal do beneficiário efectivo deve tomar em conta a 
retenção até ao nível do imposto devido no seu território relativamente a esses juros e 
que, eventualmente, a diferença deve ser reembolsada pelo Estado-membro em que se 
encontra estabelecido o agente pagador; 

12 Publicada no JO L 336 de 27.12.1977, p. 15. 
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(21) Considerando que deve ser aplicado o mesmo princípio no caso de juros provenientes 
de certos organismos de investimento colectivo e que é conveniente prever 
modalidades adequadas a fim de garantir a eliminação total da dupla tributação 
suportada pelos juros em questão; 

(22) Considerando que o Conselho, no âmbito das suas conclusões de 
1 de Dezembro de 1997 sobre a fiscalidade da poupança, acentuou a necessidade de 
preservar a competitividade dos mercados financeiros europeus e indicou que os 
princípios de base de uma directiva na matéria devem ser adoptados tão amplamente 
quanto possível; que, para este efeito, a Comunidade deve encetar negociações com os 
seus principais parceiros comerciais de entre países terceiros, tanto bilateral como 
multilateralmente, a fim de garantir a tributação efectiva dos rendimentos da poupança 
objecto da presente directiva, pagos a residentes fiscais dos Estados-membros por 
agentes pagadores estabelecidos nesses países terceiros; 

(23) Considerando que é oportuno prever um reexame da situação pelo Conselho, com base 
em relatório da Comissão, três anos após a data-limite para a transposição da directiva, 
a fim de determinar em que medida se poderão prever novos progressos para uma 
melhor tributação efectiva dos rendimentos da poupança, 

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA: 

Artigo Io 

Fins 

1. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para assegurar a tributação 
mínima efectiva dos juros pagos a pessoas singulares que tenham a sua residência 
fiscal em Estado-membro diferente daquele em que é efectuado o pagamento por um 
agente pagador. 

2. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para assegurar a execução das 
tarefas exigidas pela aplicação da presente directiva por parte do agente pagador dos 
juros, estabelecido no seu território, independentemente do lugar de estabelecimento 
da entidade que é devedora do capital que gera esses juros. 

Artigo 2o 

Modelo de coexistência 

1. Os Estados-membros optarão quer pela modalidade do fornecimento de informações 
ao Estado-membro de residência fiscal do beneficiário efectivo do pagamento (adiante 
designado "regime de informação"), quer pela modalidade de cobrança por retenção na 
fonte (adiante designado " regime de retenção na fonte"), nos termos dos artigos 7o e 
8o. 

2. Cada Estado-membro aplicará um único regime idêntico a todos os pagamentos de 
juros efectuados por um agente pagador estabelecido no seu território a pessoas 
singulares que tenham residência fiscal noutros Estados-membros. 
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Artigo 3o 

Definições gerais 

Para efeitos da presente directiva: 

a) Entende-se por "beneficiário efectivo" qualquer pessoa singular que aufere juros por 
conta própria; 

b) Entende-se por "agente pagador" qualquer operador económico responsável pelo 
pagamento de juros em proveito imediato do beneficiário efectivo, quer se trate do 
próprio devedor do capital que gera os juros, quer do operador encarregado do 
pagamento dos juros pelo devedor ou pelo beneficiário efectivo, na medida em que o 
operador económico se encontre estabelecido no interior da Comunidade fora do 
Estado-membro em que o beneficiário efectivo tem a sua residência fiscal; 

c) Caso pelo menos dois Estados-membros se confrontem com dificuldades para 
determinar a "residência fiscal" de um beneficiário efectivo, são aplicáveis os 
seguintes critérios: 

i) o beneficiário efectivo é considerado como residente no Estado-membro onde 
tem uma habitação permanente; se dispuser de uma habitação permanente em 
vários Estados-membros, é considerado residente no Estado-membro com o qual 
as suas ligações pessoais e económicas são mais estreitas (centro de interesses 
vitais); 

ii) se o Estado-membro em que o beneficiário efectivo tem o centro dos seus 
interesses vitais não puder ser determinado, ou se não dispuser de habitação 
permanente em nenhum Estado-membro, é considerado residente no 
Estado-membro em que permanece habitualmente; 

iii) se o beneficiário efectivo permanecer habitualmente em vários Estados-membros 
ou se não permanecer habitualmente em nenhum Estado-membro, é considerado 
residente no Estado-membro da sua nacionalidade; 

iv) em caso de dificuldade para determinar a residência fiscal do beneficiário 
efectivo entre dois ou vários Estados-membros com base nos critérios previstos 
em i), ii) e iii), os Estados-membros em questão devem acordar dentro de um 
prazo razoável a fixação de um local único de residência; 

d) entende-se por "autoridade competente" de um Estado-membro, uma das autoridades 
referidas no n° 5 do artigo Io da Directiva 77/799/CEE. 

Artigo 4o 

Identificação dos beneficiários efectivos 

Os Estados-membros adoptarão e assegurarão a aplicação no seu território das modalidades 
que permitam ao agente pagador identificar os beneficiários efectivos e o local da sua 
residência fiscal para efeitos do artigo Io. 
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Artigo 5o 

Definição de iuros 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por "juros": 

a) Os rendimentos de créditos de qualquer natureza, acompanhados ou não de garantias 
hipotecárias ou de cláusula de participação em lucros do devedor, e nomeadamente os 
rendimentos de obrigações e títulos da dívida pública, incluindo os prémios e lotes a 
eles associados. As penalidades por mora num pagamento não são consideradas juros; 

b) O aumento de valor dos créditos cujo rendimento consiste, por contrato, 
exclusivamente ou em parte nesse aumento de valor, independentemente da natureza 
do referido aumento. Os "juros" a tomar em consideração são nesse caso constituídos 
pela diferença, paga pelo agente pagador aquando do reembolso do crédito, entre o 
capital reembolsado e o preço de emissão dos títulos correspondentes; 

c) Os rendimentos distribuídos por organismos de investimento colectivo em valores 
mobiliários nos termos da Directiva 85/611/CEE do Conselho13 que invistam directa 
ou indirectamente uma percentagem superior a 50% dos seus activos em créditos ou 
títulos correspondentes; 

d) A diferença entre o preço obtido com o reembolso das unidades de participação dos 
organismos referidos na alínea c) e o preço de emissão das mesmas unidades ou, se 
estas tiverem sido adquiridas após a emissão, o preço de compra pelo beneficiário 
efectivo. 

Artigo 6o 

Âmbito de aplicação territorial 

A presente directiva é aplicável aos juros pagos por um agente pagador estabelecido no 
território em que o Tratado seja aplicável por força do seu artigo 227°. 

Artigo 7° 

Regime de informação 

1. O Estado-membro do agente pagador, que tenha optado pelo regime de informação, 
comunicará ao Estado-membro em que o beneficiário efectivo dos juros tenha a sua 
residência fiscal as informações previstas no n° 2 que sejam necessárias à correcta 
liquidação dos impostos sobre o rendimento que sejam devidos pelo beneficiário 
efectivo a esse outro Estado-membro. 

13 JOL 375 de 31.12.1985, p. 3. 
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2. As informações transmitidas pelas autoridades competentes do primeiro 
Estado-membro às do segundo Estado-membro devem incluir, no mínimo, o montante 
dos juros pagos, a data de pagamento, a identidade e a residência declarada pelo 
beneficiário efectivo do pagamento. 

3. A prestação de informações deve fazer-se de forma automática pelo menos uma vez 
por ano no prazo de seis meses subsequentes ao termo do ano civil precedente, 
relativamente a todos os pagamentos de juros efectuados no decurso desse ano civil. 

4. Não é aplicável às informações a prestar no âmbito da presente directiva o disposto no 
artigo 8o da Directiva 77/799/CEE. 

Artigo 8o 

Regime de retenção na fonte 

1. O Estado-membro do agente pagador que tenha optado pelo regime de retenção na 
fonte aplicará uma retenção na fonte não inferior a 20% dos juros pagos pelo agente 
pagador ao beneficiário efectivo. Não será efectuada qualquer outra retenção na fonte 
no interior da Comunidade relativamente aos juros pagos a beneficiários efectivos. 

2. Não se realiza a retenção se o beneficiário efectivo apresentar ao agente pagador 
certificado, emitido em seu nome pela autoridade competente do Estado-membro em 
que tem a sua residência fiscal, em conformidade com o disposto no artigo 9o, 
atestando que o beneficiário efectivo informou esta autoridade em relação aos juros a 
receber. Se o montante dos juros pagos exceder o montante indicado no certificado, 
será efectuada uma retenção na fonte relativamente à diferença entre os dois 
montantes. 

3. A presente directiva não obsta a que os Estados-membros que tenham optado pelo 
regime de retenção na fonte possam igualmente prestar as informações previstas no 
quadro das suas disposições nacionais ou de acordos bilaterais concluídos com outros 
Estados-membros. 

Artigo 9o 

Emissão do certificado 

As autoridades competentes de cada Estado-membro são obrigadas a emitir um certificado 
com base nas informações que lhes sejam prestadas pelos seus residentes fiscais, que sejam 
beneficiários efectivos de juros devidos por um agente pagador. O certificado deve indicar a 
identidade do beneficiário efectivo e do agente pagador, o montante dos juros a receber e a 
data do pagamento. O certificado deve ser entregue ao beneficiário efectivo, no prazo de 
dois meses, a contar da data do pedido respectivo. 
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Artigo 10° 

Supressão da dupla tributação 

1. Os Estados-membros tomarão as medidas necessárias para eliminar a dupla tributação 
sobre os juros abrangidos pela presente directiva. 

2. Sempre que os juros recebidos por um beneficiário efectivo tenham sido objecto de 
retenção na fonte no Estado-membro do agente pagador, o Estado-membro da 
residência fiscal do beneficiário efectivo conceder-lhe-á um crédito de imposto igual 
ao montante da retenção na fonte, até ao montante do imposto devido no seu território 
relativamente a tais juros. No caso de a retenção na fonte efectivamente aplicada no 
Estado-membro do agente pagador ser de montante superior ao crédito de imposto 
concedido ao beneficiário efectivo pelo Estado-membro da sua residência fiscal, o 
Estado-membro do agente pagador reembolsará directamente, ao beneficiário efectivo, 
a diferença. 

3. No que diz respeito ao pagamento de juros, nos termos das alíneas c) e d) do artigo 5o: 

a) Caso o Estado-membro do agente pagador tenha optado pelo regime de 
informação, o Estado-membro de residência fiscal do beneficiário efectivo 
conceder-lhe-á, até ao montante do imposto relativamente aos juros, no seu 
território, um crédito de imposto igual às tributações efectivamente suportadas 
pelos organismos de investimento colectivo, relativamente aos rendimentos 
respeitantes aos juros pagos ao beneficiário efectivo; 

b) Caso o Estado-membro do agente pagador tenha optado pelo regime de 
retenção na fonte, o agente pagador aplicará no que respeita à retenção na fonte 
prevista no artigo 8o uma dedução correspondente às tributações efectivamente 
suportadas pelos organismos de investimento colectivo relativamente aos 
rendimentos respeitantes aos juros pagos ao beneficiário efectivo. Neste caso, o 
Estado-membro da residência fiscal do beneficiário efectivo conceder-lhe-á um 
crédito de imposto relativo à totalidade dos impostos que tenham 
efectivamente recaído sobre os juros, até ao montante do imposto devido no 
seu território no que respeita a tais juros. 

4. Sempre que seja efectuada uma retenção na fonte, sem possibilidade de reembolso, em 
Estado terceiro relativamente a juros pagos através de um agente pagador estabelecido 
num Estado-membro a um beneficiário efectivo residente fiscal noutro 
Estado-membro, o Estado-membro do agente pagador que tenha optado pelo regime de 
retenção na fonte aplicará ao montante da retenção na fonte relativamente aos referidos 
juros uma dedução até ao montante da retenção já efectuada. 
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Artigo IIo 

Negociações com os países terceiros 

A Comunidade encetará negociações com os seus principais parceiros comerciais de entre 
países terceiros, tanto bilateral como multilateralmente, a fim de permitir garantir a tributação 
efectiva dos rendimentos da poupança objecto da presente directiva, pagos a residentes fiscais 
dos Estados-membros por agentes pagadores estabelecidos nesses países terceiros. 

Artigo 12° 

Transposição 

1. Os Estados-membros adoptarão e publicarão, o mais tardar em 31 de Dezembro 
de 1999, as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
darem cumprimento à presente directiva. Do facto informarão imediatamente a 
Comissão. 

Aplicarão essas disposições a partir de 1 de Janeiro de 2001. 

As disposições referidas no primeiro parágrafo, adoptadas pelos Estados-membros, 
devem incluir uma referência à presente directiva ou serem acompanhadas dessa 
referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades da referência são 
adoptadas pelos Estados-membros. 

2. Os Estados-membros comunicarão à Comissão o texto das principais disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas que adoptarem no domínio regido pela 
presente directiva. Na comunicação, incluirão um quadro de correspondência no qual 
indicarão as medidas nacionais em vigor ou em fase de introdução que correspondam a 
cada um dos artigos da presente directiva. Os Estados-membros fornecerão, por outro 
lado, as coordenadas das respectivas autoridades competentes. 

Artigo 13° 

Revisão 

A Comissão apresentará ao Conselho, antes de 1 de Janeiro de 2004, um relatório sobre a 
aplicação da presente directiva. Com base nesse relatório, a Comissão proporá ao Conselho, 
se for caso disso, as alterações à directiva que sejam necessárias para assegurar a tributação 
efectiva dos rendimentos da poupança mais adequada, bem como a eliminação das distorções 
indesejáveis a nível da concorrência. 

Artigo 14° 

Entrada em vigor 

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia subsequente ao da sua publicação no 
Jornal Oficial das Comunidades Europeias. 
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Artigo 15° 

Destinatários 

Os Estados-membros são os destinatários da presente directiva. 

Feito em Bruxelas, em 

Pelo Conselho 
O Presidente 
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Anexo 

DECISÃO DOS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS 
DOS ESTADOS-MEMBROS 

REUNIDOS NO ÂMBITO DO CONSELHO 
de 

no domínio da fiscalidade da poupança 

OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS ESTADOS-MEMBROS REUNIDOS NO 
ÂMBITO DO CONSELHO, 

CONFIRMANDO que, para ter em conta a necessidade de preservar a competitividade dos 
mercados financeiros europeus à escala mundial, é indicado que os elementos acordados no 
texto em matéria de fiscalidade da poupança, no âmbito das conclusões Conselho de 
1 de Dezembro de 19907, sejam adoptados tão amplamente quanto possível; 

RECONHECENDO que a proposta directiva apresentada em 20 de Maio de 1998 pela 
Comissão, destinada a assegurar um nível mínimo de tributação efectiva dos rendimentos da 
poupança sob a forma de juros no interior da Comunidade, se fundamenta nos referidos 
elementos; 

CONFIRMANDO que o acordo alcançado no Conselho Ecofin de 1 de Dezembro de 1997 
sobre o facto de os Estados-membros deverem empenhar-se, em simultâneo com a discussão 
da referida proposta de directiva, na promoção da aplicação de medidas equivalentes às da 
directiva nos países terceiros, bem como nos seus territórios dependentes ou associados, ou 
sobre os quais tenham responsabilidades específicas ou prerrogativas fiscais e que não sejam 
abrangidos pelo âmbito de aplicação da directiva; 

ADOPTAM A DECISÃO SEGUINTE: 

Artigo Io 

Os Estados-membros comprometem-se, no respeito das suas competências respectivas e das 
da Comunidade, em simultâneo com a discussão da proposta de directiva apresentada em 
20 de Maio de 1998 pela Comissão, destinada a assegurar um nível mínimo de tributação 
efectiva dos rendimentos da poupança sob a forma de juros no interior da Comunidade, a 
promover a aplicação de medidas equivalentes nos países terceiros no que diz respeito aos 
pagamentos de juros aos residentes na Comunidade. 

Artigo 2o 

Os Estados-membros que possuam territórios dependentes ou associados, ou que tenham 
responsabilidades específicas ou prerrogativas fiscais sobre outros territórios, 
comprometem-se a tomar as medidas adequadas, eventualmente no quadro das suas 
disposições constitucionais, para assegurar a aplicação nesses territórios de disposições 
relativas aos pagamentos de juros aos residentes na Comunidade, equivalentes às da directiva 
após a sua adopção. 
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Ficha financeira 

A presente proposta de directiva do Conselho não tem qualquer incidência financeira sobre o 
orçamento comunitário. 
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Ficha de avaliação de impacto 
Impacto da proposta sobre as empresas, 

em especial sobre as pequenas e médias empresas (PME) 

Título da proposta: Proposta de directiva do Conselho destinada a assegurar um nível 
mínimo de tributação efectiva dos rendimentos da poupança sob a 
forma de juros no interior da Comunidade. 

Número de referência da avaliação de impacto sobre as empresas: 98006 

Proposta: 

1. Tendo em conta o princípio da subsidiariedade, por que razão é necessária neste 
domínio uma legislação comunitária e quais os seus principais objectivos? 

O objectivo da presente proposta de directiva consiste em assegurar um nível mínimo de 
tributação efectiva dos juros pagos em cada Estado-membro a pessoas singulares que tenham 
a sua residência fiscal noutro Estado-membro. 

Na ausência de uma coordenação dos regimes nacionais, é efectivamente possível, no 
momento actual, que as pessoas singulares que residam nos Estados-membros se subtraiam 
inteiramente à tributação dos juros recebidos num Estado-membro diferente daquele em que 
residem. Este facto dá origem a distorções do funcionamento do mercado único, bem como a 
perdas de receitas fiscais para os Estados-membros. 

O espaço financeiro europeu, que foi possibilitado pela liberalização dos movimentos de 
capitais, não poderá produzir em pleno os seus efeitos benéficos, ligados a uma maior 
concorrência entre os prestadores de serviços, se as decisões dos aforradores forem tomadas 
em função da possibilidade de se evadirem a um imposto, e não com base numa comparação 
entre as alternativas de investimento que tenha em conta as suas qualidades intrínsecas. 

Impacto sobre as empresas: 

2. Quem será afectado pela proposta? 

- Quais os sectores empresariais? 
- Quais as dimensões das empresas (proporção de pequenas e médias empresas)? 
- Existem zonas geográficas específicas na Comunidade em que essas empresas 

estão implantadas? 

Não se prevê qualquer agravamento da carga fiscal sobre os rendimentos das empresas, sem 
distinção de sector, na sequência da introdução da presente directiva. Efectivamente, para 
evitar entraves às actividades económicas transfronteiras, que não seriam compatíveis com o 
mercado único, os fluxos de juros interbancários e, de um modo mais geral, entre entidades 
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que não sejam pessoas singulares, são excluídos do âmbito de aplicação da directiva. Quanto 
às empresas individuais, os juros transfronteiras por elas recebidos são abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da directiva, mas estas empresas são protegidas da dupla tributação através da 
existência de um mecanismo correctivo, que permite evitar a aplicação de retenções na fonte 
aos rendimentos notificados à administração fiscal de residência. 

O impacto da proposta centra-se, por conseguinte, no custo da carga' administrativa 
suplementar solicitada aos agentes pagadores dos juros, que em geral são instituições 
financeiras. 

A execução das medidas previstas é, de facto, confiada aos agentes pagadores dos juros 
implantados no território de todos os Estados-membros da Comunidade. Podem incluir-se 
nesta categoria, em princípio, todos os agentes que, não actuando a título privado na qualidade 
de pessoas singulares, procedem a pagamentos de juros relativos à sua própria dívida ou à 
dívida de terceiros. Na prática, só raramente os agentes pagadores dos juros são pequenas ou 
médias empresas. 

Para efeitos da presente directiva, a qualidade de agente pagador é atribuída exclusivamente às 
empresas ou profissionais que pagam juros a pessoas singulares: a maioria dos emitentes de 
títulos e dos operadores dos mercados não suportará, por conseguinte, qualquer encargo 
administrativo suplementar. 

3. Que medidas deverão tomar as empresas para se conformarem com a proposta? 

As pessoas que tiverem a qualidade de agente pagador, têm em geral a obrigação de 
identificar os beneficiários dos seus pagamentos, incumbindo-lhe frequentemente a 
responsabilidade dos cobradores de impostos ou dos agentes déclarantes em benefício da sua 
própria administração fiscal nacional. As obrigações suplementares a que serão sujeitos por 
força das medidas introduzidas pela presente directiva implicarão sem dúvida uma adaptação 
dos seus processos administrativos e dos seus programas informáticos, mas as medidas em 
causa foram concebidas por forma a que o custo dessa adaptação, bem como as formalidades 
administrativas adicionais, possam em princípio ser relativamente limitados. Os 
Estados-membros deverão ter em conta esta necessidade ao transporem a directiva para o seu 
direito nacional. 

4. Que consequências económicas pode ter a proposta 

Sobre o emprego? 
Sobre os investimentos e a criação de novas empresas? 
Sobre a competitividade das empresas? 

A tomada em consideração de todos os juros pagos na Comunidade, independentemente do 
local em que o devedor se encontra estabelecido, permite que as empresas estabelecidas na 
Comunidade não sejam colocadas uma situação de desvantagem, relativamente às suas 
concorrentes de países terceiros, quando angariem fundos. Os riscos de deslocalizaçâo das 
actividades de emissão das empresas europeias para o exterior da Comunidade que tenham 
apenas por objectivo evitar o pagamento do imposto são, portanto, igualmente limitados. 
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O âmbito de aplicação da directiva limita-se aos juros pagos a pessoas singulares que residam 
num Estado-membro diferente daquele em que os juros são pagos. Os custos de 
refinanciamento das empresas só serão afectados de uma forma marginal pela retenção na 
fonte sobre os juros. 

No que diz respeito aos dividendos, a legislação dos Estados-membros permite já alcançar o 
objectivo de assegurar um nível mínimo de tributação efectiva independentemente do local de 
recebimento. O facto de se permitir um nível mínimo de tributação efectiva, também no que 
diz respeito aos juros transfronteiras, apenas poderá contribuir para eliminar distorções da 
concorrência entre os diferentes instrumentos de que as empresas dispõem para se 
refinanciarem, nomeadamente os que permitem o refinanciamento sob forma de capital de 
risco e os que são utilizados para o refinanciamento sob forma de dívida. O refinanciamento 
das empresas sob forma de capital de risco será, além disso, colocado num pé de igualdade 
com o refinanciamento do sector público através da contracção de empréstimos. 

Efectivamente, o fenómeno da não-tributação dos juros transfronteiras, para além de provocar 
uma perda directa a nível das receitas fiscais ligadas a estes juros, tem também por efeito 
obrigar certos Estados-membros - e para evitar o risco de uma deslocalização maciça da 
poupança - a reduzir a taxa de tributação dos juros internos para um nível inferior ao que 
poderia ser adoptado noutro contexto. 

O facto de permitir um nível mínimo de tributação efectiva do investimento transfronteiras da 
poupança é igualmente susceptível de contribuir para os esforços dos Estados-membros no 
sentido de reequilibrar a carga fiscal entre os diferentes factores produtivos e a conseguir, por 
este meio, uma redução das contribuições fiscais e sociais que incidem sobre os rendimentos 
do trabalho, o que, por seu turno, reduzirá os custos de exploração das empresas e produzirá 
efeitos positivos em termos de criação de postos de trabalho e de reabsorção do desemprego. 

5. A proposta contém medidas destinadas a ter em conta a situação específica das 
pequenas e médias empresas (exigências reduzidas ou diferentes, etc.)? 

0 impacte da proposta sobre as empresas afecta essencialmente os agentes pagadores que 
muito raramente são pequenas ou médias empresas. 

Consulta 

6. Organizações que foram consultadas sobre a proposta e elementos essenciais da sua 
posição. 

Os princípios fundamentais da proposta foram aprovados pelo Conselho Ecofin de 
1 de Dezembro de 1997 e publicados no Jornal Oficial n° C 2 de 6 de Janeiro de 1998. 
Nenhuma organização reagiu a esta publicação. Porém, em Maio de 1997, a 
Confederação Fiscal Europeia (CFE) publicou um estudo que identifica as principais 
diferenças existentes a nível da tributação dos juros e dos dividendos e concluiu que a 
supressão dessas diferenças é indispensável para a criação de um mercado europeu uniforme 
de capitais. A Federação Hipotecária Europeia, em resposta ao relatório da Comissão 
intitulado "A Fiscalidade na União Europeia"14, indicou ter receio de que a harmonização da 

14 COM(96) 546 final de 22.10.1996. 
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fiscalidade dos rendimentos do capital a nível europeu possa ser problemática e possa desviar 
capitais para locais situados fora da Comunidade em que a fiscalidade aplicável seja mais 
favorável. Em Maio de 1997, a Federação Bancária da União Europeia, em reacção ao 
mesmo relatório, exprimiu o seu receio de uma deslocalização dos depósitos e dos 
investimentos para fora da União Europeia em consequência da introdução de uma retenção 
na fonte mínima comum. O Agrupamento Europeu das Caixas Económicas reconheceu, em 
Junho de 1997, a necessidade de uma harmonização da fiscalidade dos rendimentos da 
poupança e declarou ser favorável a uma transição equilibrada para uma retenção na fonte 
final a uma taxa moderada. 
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